Liberdade para a qualidade no Ensino Superior

Dez 2003

Quando no início do ano lectivo nos apercebemos melhor do significado da qualidade que o ministério nos quis impor, com particular evidência no caso do ISCTE, difundiu-se a ideia de que seria a incompetência intelectual e política do ministro capaz de justificar os “erros” cometidos. A partir de certa altura foi mesmo notória a dificuldade do então titular da pasta de usar a palavra “qualidade”. A nova ministra, essa, retomou a noção, sem todavia explicar o que entende por ela, declarando todavia ir manter a mesma política, que de resto suportou como membro da anterior equipe governativa. Vale a pena tentar explicar o lugar do termo qualidade no actual debate político sobre o ensino, e em particular sobre o ensino superior.

Para o senso comum qualidade de um serviço público é entendido, no caso dos serviços sociais e em especial no que toca à educação, como qualificação dos profissionais, das instituições, dos resultados práticos. Mas não é esse o entendimento para os empresários e, em geral, no mundo da economia. Nesse âmbito, qualidade quer dizer uma boa relação custo benefício e também uma homogeneidade regular, previsível, dos produtos ou dos resultados dos serviços. Um produto sem defeito, um produto de qualidade, é aquele que se pode esperar a partir do esforço de investimento que o consumidor é capaz de realizar e da regularidade com que a indústria é capaz de corresponder a esse investimento, fornecendo produtos de gama alta a preços mais elevados, produtos de gama baixa para preços mais baixos e excluindo quem não pode pagar o mínimo.

O governo actual adoptou o conceito de qualidade empresarial, mas é incapaz de o apresentar publicamente de forma directa e explícita, ainda que seja capaz de o apresentar de forma indirecta: a vontade de empresarialização do ensino é evidente, com o argumento de que fora da economia não há racionalidade; modernizar o ensino superior, nesse sentido, é atribuir-lhe um custo proporcional à sua qualidade, num processo de equilíbrio entre custos e benefícios actualmente inexistente (já que em Portugal o melhor ensino é também o mais barato). É por isso que é tão importante aumentar brutalmente as propinas e é por isso que elas se tornaram o cavalo de batalha do governo: “a qualidade deverá pagar-se”. É nesse sentido, e não no sentido de mobilizar mais recursos para permitir investir em qualidade, que o governo sente ser imprescindível o aumento exponencial das propinas para afirmar a sua reforma, mesmo que para isso tenha que enfrentar a contestação estudantil. E actua em conformidade.

Há quem critique, amigavelmente, o governo pelo facto de começar o edifício legislativo pelo telhado: a sequência das leis a serem aprovadas como suporte da reforma em curso começou na lei do financiamento, passa actualmente pela lei da autonomia e irá findar na lei de bases. Terá sido isto mais uma inépcia do ministério, que é bem visível na falta de qualidade técnica e semântica dos projectos de lei, ou será tal sequência parte integrante de uma política racional, embora economicista? Se tomarmos a segunda hipótese por verdadeira não teremos que sobrevalorizar a falta de qualificações do gabinete ministerial para explicar o que aparentemente é difícil de explicar.

Para o mercado do Ensino Superior, como todos temos experiência, a legislação tem valor relativo, quiçá ainda mais relativo que noutros sectores da vida nacional. Basta atentarmos nas regras para abertura de cursos, como ainda recentemente aconteceu, quando os cursos com menos de 35 alunos deveriam não ter sido abertos no ano lectivo 2003/04, por decisão ministerial, mas de facto todos os que furaram essa regra não foram penalizados. Quem foi penalizado foi quem a acatou. Por outro lado, o mercado funciona através dos controlos de massa e fluxo monetários, pelo que as novas regras de financiamento são prioritárias, ficando o resto dos problemas de ser solucionados pela “mão invisível”, isto é pelos poderes fácticos emergentes da hierarquização pela disponibilidade financeira. A lei da autonomia serve para abater as barreiras ao mercado e a lei de bases servirá para consagrar ideologicamente a vitória do primado da economia (no financiamento e na utilização do produto final) também no campo do ensino superior. 

Aos nossos alunos não se discute mais se é preferível fornecermos instrução, formação, educação, conhecimento ou sabedoria. O que interessa é que saiam sem defeito e conforme as especificações. Por isso é tão importante que as escolas sejam governadas por empresários que sabem do que precisam: eles são os primeiros avaliadores da qualidade dos alunos, segundo o modelo do governo, conforme sirvam ou não como recrutas para os seus desígnios empresariais – infelizmente de baixa qualidade, como podemos constatar depois de algumas décadas de experiência de fundos europeus, de tentativas de aproximação de alguns centros do ensino superior e da mais radical falta de investimento em ciência por parte dos industriais. 

O facto de a actual política ser irrealista não evitará que tenha, como resultado prático, a maior fragilização das potencialidades de qualificação pessoal, social e profissional dos estudantes portugueses e das instituições de Ensino Superior. Como se pode provar pela experiência das universidades privadas em Portugal, a aplicação da noção de qualidade empresarial é contraditória ou, no mínimo, diminuidora da qualificação dos portugueses. O facto de o ensino privado dar lucro e ser mercantilizado, pode provar-se ser verdade pela prática portuguesa, não gera automaticamente vantagens sociais para o povo português nem para aqueles que se dispõem a prosseguir estudos superiores à sua custa, quando o Estado não está em condições de cumprir os desígnios constitucionais de proporcionar a todos as mesmas oportunidades de educação.

Não temos nenhuma razão de princípio contra a existência de ensino privado. Estamos, isso sim, a favor de um ensino de qualidade entendido como serviço público, e não como mercado à disposição de interesses empresariais que lhe sejam incompatíveis e até hostis. Os sistemas educativos não devem estar ao serviço da economia mas da qualificação dos portugueses, que bem precisam, como explicou o insuspeito Robert Reich em O Trabalho das Nações. A diferença é que no primeiro caso se vai nivelar por baixo o que já se faz em Portugal, como o pode provar o total desprezo do ministério em considerar os índices de qualidade do ensino superior quando decidiu prejudicar especialmente o ISCTE neste ano lectivo. E isso é negativo principalmente para os centros de excelência públicos que, com esta política, serão atacados para que não façam concorrência à iniciativa privada. Serão atacados, como já estão a sê-lo, no âmbito financeiro e de cerceamento da realização de projectos educativos e científicos, mas também serão atacados na liberdade de investigação e de ensino de forma mais específica, como estamos a ver a propósito da lei da autonomia e veremos melhor aquando da negociação do ECDU. 
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